
              Gabinete do Prefeito 

Lei Nº 495/2006, de 31 de maio de 2006.

Dispõe sobre a concessão de auxílio transporte a servidores do Poder Executivo do Município de Arroio do Padre e dá outras providências.

O Prefeito Municipal de Arroio do Padre, Sr. Gilnei Fischer, faz saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou, e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:
Art. 1º - Fica criado pela presente Lei o benefício do auxílio transporte a servidores do Município de Arroio do Padre, que não utilizam o transporte coletivo que atende a localidade, dispondo sobre as condições de sua concessão.

Art. 2º - Farão jus ao benefício os servidores municipais efetivos, contratados e ocupantes de cargos em Comissão que necessitarem deslocar-se até seu local de trabalho com transporte individual, com veículo próprio ou de sua família.

Art. 3º - Os valores do auxílio transporte autorizado por esta Lei, e nas condições que estabelece serão os seguintes:

a) ao servidor municipal que comprovar residir distante do seu local de trabalho no Município acima de 1Km(um quilômetro) e até 3.999 m (três mil, novecentos e noventa e nove metros) serão pagos a titulo de auxílio transporte R$ 35,00 (trinta e cinco reais) mensais.

b) ao servidor municipal que comprovar residir distante de seu local de trabalho no  Município a uma distância superior a 4 Km (quatro quilômetros) serão pagos, a título de auxílio transporte R$ 60,00 (sessenta reais) mensais.

Parágrafo Único: Servidores que para cumprirem as suas funções no Poder Executivo Municipal e que necessitarem deslocar-se a uma distância inferior a 999 m (novecentos e noventa e nove metros) não serão contemplados pelo benefício estabelecidos por esta Lei.

Art. 4º - Para a concessão do benefício, exigir-se-á requerimento por escrito do servidor interessado, instruído com cópia do comprovante de residência, dirigido ao Secretário Municipal ao qual estiver vinculado, que será encaminhado para análise da Secretaria da Administração e posterior homologação do pedido pelo Prefeito Municipal.

Art. 5º - Deferido o pedido, o servidor receberá o benefício mensalmente, juntamente com seus vencimentos, até que cesse a necessidade que motivou o auxílio.

Art. 6º - Os valores atribuídos no art. 3º desta Lei serão reajustados nas mesmas datas e índices do reajuste do transporte coletivo que atende a localidade devidamente comprovados.

Parágrafo Único: A alteração do benefício, após apurados o índice e os novos valores dar-se-á por ato próprio do Prefeito Municipal.

Art. 7º - O benefício instituído por esta Lei possui caráter indenizatório, não incorporando aos vencimentos do servidor beneficiado.

Art 8º - As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias consignadas ao orçamento municipal vigente.

Art. 9º - Aos servidores municipais que utilizam o transporte coletivo como meio de locomoção até o seu local de trabalho continuarão sendo aplicadas as disposições da Lei Municipal Nº 24, de 25 de abril de 2001 e alteração posterior.

Art. 10 – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Arroio do Padre, 31 de maio de 2006.

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE


Gilnei Fischer

Prefeito Municipal

